
Questão prejudicial

Deve o artigo 4.o da Diretiva 89/105/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1988, relativa à transparência das medidas 
que regulamentam a formação do preço das especialidades farmacêuticas para uso humano e a sua inclusão nos sistemas 
nacionais de seguro de saúde (1), ser interpretado no sentido de que o conceito de «congelamento dos preços das 
especialidades farmacêuticas ou de algumas das suas categorias» se aplica a uma medida cuja finalidade é controlar os 
preços das especialidades farmacêuticas, mas que abrange apenas certas especialidades farmacêuticas, individualmente 
consideradas, e não é aplicável a todas as especialidades farmacêuticas, nem sequer a algumas das suas categorias, quando as 
garantias que esse artigo atribui à existência de uma medida de congelamento, nos termos em que a define, se afiguram 
desprovidas de alcance e de objeto, relativamente a essa medida? 

(1) JO 1989, L 40, p. 8.
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Pedidos do recorrente

— Dar provimento ao recurso e anular o acórdão recorrido;

— Avocar o processo e julgar procedentes os pedidos do recorrente em primeira instância;

— A título subsidiário, remeter o processo ao Tribunal Geral para que este se pronuncie;

— Condenar os recorridos no pagamento de todas as despesas efetuadas no âmbito do processo de recurso e de cada um 
dos processos anteriores (T-602/15; C-43/17 P; T-602/15 RENV).

Fundamentos e principais argumentos

O primeiro fundamento do recurso é relativo a uma interpretação errada dos pedidos e fundamentos apresentados, na 
medida em que o Tribunal Geral excluiu da sua fiscalização todos os pedidos assentes numa exceção de ilegalidade.

O segundo fundamento é relativo à redução das considerações factuais e jurídicas apresentadas pelo recorrente e, por 
conseguinte, do objeto do recurso, na medida em que o Tribunal Geral analisou exclusivamente a última ocupação do 
recorrente na Missão Eulex Kosovo.

O terceiro fundamento do recurso tem por objeto o acórdão recorrido na parte em que indefere o primeiro pedido 
apresentado a título principal.

O quarto fundamento é relativo à aplicação errada do princípio da igualdade de tratamento entre agentes da União e à 
violação do artigo 336.oo TFUE, uma vez que o Tribunal Geral não considerou relevante a intenção do legislador europeu de 
proporcionar uma cobertura social mínima a todos os trabalhadores assalariados. Segundo o recorrente, o Tribunal Geral 
violou igualmente o conceito de Estado de direito ao excluir qualquer responsabilidade extracontratual dos recorridos.

O quinto fundamento tem por objeto o indeferimento, por inadmissibilidade, do terceiro pedido apresentado a título 
subsidiário em primeira instância. Em todo o caso, o Tribunal Geral devia ter suscitado oficiosamente certos fundamentos 
de ordem pública e analisado o mérito do processo. 
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